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Sessão de  
06 de junho  de19 82 	 ACORDÀ-0 N.°  CSRF/02-0.019

Recurso n.°	 RP/201-0.022

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ESPORTE CLUBE CRUZEIRO

CAPTAÇÃO DE POUPANÇA POPULAR - SORTEIO: Invet
-ãto do 6nu.s pnobatõtío jeíta o jeíto pca

4ívo a demon4tnação de excla4ão da te3ponabT
lídade. Recut4c, a que 4e da ptouímento. Pito=
po4ta de dí4pen4a de mu/ta pot eqUídade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por unanimidade de votos: a) em dar provimento ao recurso especial;

b) propor a dispensa da penar(idadç por eqüidade, face aos argumen -

tos apresentados pelo Relagiét
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AMADOR Gd 4 70 F,' ÂNDEZ - PRESIDENTE
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JOSÉ GERAL I CE/ SOU , . IOR RELATOR

LUIZ ERNANDO 01,50; °- DE ORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL

Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,

FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE e PAULO CÉSAR DE ÃVILA E SILVA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.°	 1080/012.804/80

Recurso n.°:	 RP/201 -0.022

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.019

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: ESPORTE CLUBE CRUZEIRO

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso contra decisão do 29 Conselho de Con—
tribuintes, em mataria de sorteio de bens prevista na Lei n9 5.768

de 20 de dezembro de 1971, em que a maioria do Colegiado, nos termos

de voto da eminente Relatora, concluiu pela insuficiência da prova

de autoria, dando, pois, provimento ao recurso do sujeito passivo.

É o seguinte o voto majoritário:

"Entendo que não oí comptovada a autotía. A mexa ímp/teA-
4ão do nome do caba na caute/a não E ptova Áícíente da au-
totízação pata ciAo do nome. Pot coneguínte, a caute/a não E

evídencía ba4tante da pattícípação do clube na ptomoção.

Evídentemente E po4 -ível que do evento o c/ube não tí -
ve4a tempotaneamente cíencía. É Ç ato conhecído que ct totcí
da, o4 4ocío4 e o npatLzan-tas de agxemíaç6e4 e4pottíva)s 7
e4pecía/mente c/ubeA de , utebo/, tomam pteqUentemente ínícía-
tív(xA popa, víAando pte4tat conttibuíção a e44a4 entída -
das.

Tambem E po4íve/ que o c/ube tenha eetívamente patxocí—
nado, pattícípado ou ptomovído o evento.

A ptova do cometímento deA4e ílícíto pelo clube não
pot jm, ptoduzída ne4te4 autos. E, 4e °cot/teu, cettamente 	 a
ptova do Çato não oetecía maíoteA dí“culdade4, baAtando pa-
ta ío, pot exemplo, a evídencía de que a ímpte44ão da4 cau-
ta/a4 , c,ÁI encomendada alou paga pelo c-ube.

Inexí3tíndo a ptova da autotía, dou ptovímento ao tecut4c».

A Douta Procuradoria recorrente parte do pressuposto de

que:

/	 "a a44ettíva de que a ptova, no ca4o a cauta/a, não 4e en/ contut no4 auto)s do ptoce44o, não J. evídencía 4u“cíente pat7,t
...,	 que 4e con3ídete vetldíca a etjtía contada pela agtemía o.
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	 anda ma, a pt jptía agtemíação con“tma que taíA c te d;
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caute/a4 exí4tem. 03 elementos de 4upotte da ptetensão do
gisco são: ai expte44a menção das caute/a4 no Auto de Ingna
ção de gs. 01; 51 con 1Çítmação da exí4tencía dessas me4ma
caute/a4 pelo tecottido, 1Ç4. 2 e 3. Ota, E de c/ateza me-
tídiana que a patte que alega deve ptovat o4 sua.4 a“tma -
çj es ou, como no caso, vet tais c“itmaçõe4 conítmadas pe/a
catita patte."

Na e4pecíe do4 auto, a agtemíação - prossegue o	 re-
curso - agíu da 4eguínte otma:

a) teconheceu a exí4tencía das coute/a3, com o 4eu no-
me, inclusive (e com is4o eximíu o Pico, pata logo, de pto
duzít, como ptova documenta/, a vetdade do alegado);

b) alegou c.ctos pteten4amente exc/udenteA (um gtupo de
amigos, ã 4uo tevelía, etc., tealízou a ptomoçãol;

c) não ptovou, pot qua/quet meio, que a iníciatíva
,e_íta pot um gtupo de amigo4 ou 4 ocos, 2 4ua teve/ia",

Pot e44e caminho, í4to E, pe/a de“niçÃo do Einu4 ptoba
tõtio, entende o douto tecottente que, aínda que vdlida	 ã
considetação adotada pelo ac jtdão tecottido no 4entído	 da
autotía de tetceíto4, não estatía de p/ano de4catactetízada
a inÁtação, pois, "a Cínica coi4a que 4etía capaz de desca
tactetízat a tesponsabilídade do Recottído 4etía a ptomoção
da tesponsabilidade daqueles que indevídamente utí/ízatam o
4eu nome ou, ainda, a tentatíva de tegu/atizat o 4otteio não
autotízado".

o relatOrio.

VOTOdo Relator, Conselheiro JOSE GERALDO DE SOUSA

JUNIOR

Como se vi, o fundamento do ac5rdão recorrido repousa

no entendimento da não comprovação da autoria em face da falta de

demonstração da responsabilidade pela promoção do evento, atribui-

da a terceiros, benemêritos.

O esforço do ilustre Procurador, estã concentrado, pois

na demonstração de que o anus probat6rio, no caso, recai sobre o

sujeito passivo, aquele cujo nome aparece na cautela vendida como

instrumento da promoção, cabendo a este, beneficiãrio final doeven

to, promover a responsabilidade de terceiros como condição de ex -

clusão da sua prOpria responsabilidade, ressalvada com a tentativa

de regularização do evento.

O prOprio voto ma j oritãrio que acompanhei, não rejeita

a possibilidade de efetivo patrocinio, participação ou promoção do

evento. 4enas, coloca o obstãculo da prova da autoria, nao eall
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realizada.

O recurso, todavia, reverte o transito probatório, como

aparece na parte final de suas razões e coloca o plano de descarac-

terização da responsabilidade do recorrido pelas duas vias possi-

veis: a promoção da responsabilidade daqueles que indevidamente uti_
lizaram o seu nome, ou, ainda, a tentativa de regularizar o sorteio

não autorizado.

Parece-me, não obstante as razões do acórdão recorrido,

ser proscedente a presunção levantada pelo recurso.

Assim, dou provimento ao recurso.

Entretanto, verificando as circunstancias do caso,	 a

partir não s6 da própria dúvida sobre a autoria, como do sentido da

pratica questionada, usual estas agremiações esportivas, hoje, com

ampla divulgação nacional pela televisão, sobre bingos etc., enten-

do que é caso possTvel de relevação da multa por eqüidade. No caso,

acresce, não ha tributo a exigir.

Assim sendo, voto no sentido de dar provimento ao 	 re-

curso, propondo entretanto,	 di 2ensa da multa por eqüidade, a jui

/7 ,zo da instãncia competente.

. 4 ,

Sala das Ses	
f

sõess, em 06 de junho de 1982

/
JOSE GERALpO DE SOUSA JÚNIOR
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